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LEI N" 303 DE 06 DE JULHO DE 2OI7

"Institui o Conselho Municipal de Saúde de Lagoa
d'Anta/RN, o quol revoga as leis n': 105/95, e

176/04 e dá outras providências."

A PRBFEITA DO MUNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA/RN, fAçO SAbCT qUC A
Câmara Municipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 - Em conformidade com a Constituição da República Federativa do
Brasil, e as Leis Federais n" 8.080/90 e no 8.142190, fica instituído o Conselho
Municipal de. Saúde de Lagoa d'Anta/RN, órgão permanente, deliberativo e normativo
do Sistema Unico de Saúde no âmbito Municipai, que tem por competência formular
estratégias e controlar a execução da política de saúde do município, inclusive nos seus
aspectos econômicos e f,rnanceiros.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art.2o. O Conselho Municipal da Saúde terá funções deliberativas, normativas,
fiscalizadoras e consultivas, objetivando basicamente o estabelecimento,
acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saúde, de acordo com a
Lei Orgânica do Município e a Constituição Federal, a saber:

I - Atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de
Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros, e nas estratégias para sua
aplicação aos setores público e privado;

II - Deliberar sobre os modelos de atenção à saúde da população e de gestão do
Sistema Unico de Saúde;

III - Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de planos de saúde
do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, em função-dos piincípios que o
regem e de acordo com as características epidemiológicas, das organizações dos
serviços em cada instância administrativa e em consonância com as diretrizes emanadas
da Conferência Municipal de Saúde.

IV - Definir e controlar as prioridades paru a elaboração de contratos entre o
setor público e entidades privadas de prestação de serviços de saúde;

V - Propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação
continuada dos recursos humanos do Sistema Unico de Saúde;
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VI - Aprovar a proposta da saúde, no Orçamento Municipal;

VII - Criar, coordenar e supervisionar Comissões e outras que julgar
necessárias, inclusive Grupos de Trabalho, integradas pelas secretarias e órgãos
competentes e por entidades representativas da sociedade civil;

normas básicas municipais paraVIII - Deliberar sobre propostas de
operacionalização do Sistema Unico de Saúde;

IX - Estabelecer diretrizes gerais e aprovar parâmetros municipais quanto a

política de recursos humanos para a saúde;

X- Definir e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos financeiros do

Sistema Único de Saúde, no Âmbito municipal, oriundos das transferências do

orçamento da União e da Seguridade Social, do orçamento estadual, 15% do orçamento
municipal, como decorrência do que dispõe o aÍigo 30, VII, da Constituição Federal e a

Emenda Constitucional N"29l2000;

XI - Aprovar a organizaçáo e as nolmas de funcionamento das Conferências
Municipais da Saúde, reunidas ordinariamente, a cada 04 (quatro) anos;

XII - Aprovar os critérios e o repasse de recursos do Fundo Municipal de Saúde

para a Secretaria Municipal da Saúde e para outras instituições e respectivo cronograma
e acompanhar sua execução;

XIII - Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes

constituídos, Ministério Público, Câmara de Vereadores e mídia, bem como com setores

relevantes não representados no Conselho;

XV Acompaúar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e

tecnológica na área de Saúde, visando à observação de padrões éticos compatíveis com
o desenvolvimento sociocultural do município;

XVI - Cooperar na melhoria da qualidade da formação dos trabalhadores da

saúde;

XVII - Manifestar- se sobre todos os assuntos de sua competência.

CAPITULO II
DA CONSTITUIÇÃO.

Art.3o. O Conselho Municipal de Saúde, terá a seguinte constituição:
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XIV - Articular-se com outros conselhos municipais para o foÍalecimento do
sistema de participação e Controle Social;
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a) Usuários;
b) Profissionais de saúde; e,

c) Representantes do govemo municipal

Parágrafo Unico: A representação dos usuarios será paritária em relação ao

conjunto dos demais segmentos.

Art, 4". O Conselho Municipal de Saúde terá uma Mesa Diretora como órgão

operacional de execução e implementação de suas decisões sobre o Sistema Único de

Saúde do Município, eleita na forma do art. 6" desta Lei.

CAPITULO UI
DA COMPOSTÇÃO

I - De forma paritária:

a)

b)

c)

02 (dois) representantes dos Profissionais de Saúde;

04 (quatro) representantes dos usuários;

02 (dois) representantes do Poder Executivo, indicados pelo Prefeito

Municipal;

II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão nomeados pelo Prefeito
Municipal, mediante eleição ou indicação de cada segmento acima mencionado, que
deverá ocorrer a cada 02 (dois) anos, respeitada a autonomia dos respectivos processos
de escolha.

III - Cada representante do conselho terá direito a um suplente.

IV - A Presidência, a Vice-Presidência e o Secretaria do Conselho Municipal de
Saúde serão atribuídas aos Conselheiros eleitos pela plenária do próprio órgão.

Art. 6", A Mesa Diretora, referida no artigo 4o desta Lei, será eleita diretamente
pela plenária do Conselho e será composta de:

a) Presidente;

b) Vice-presidente; e,

c) Secretário.
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Art. 5". O Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição:
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CAPÍTULO IV
DO FUNCTONAMENTO E DA CONVOCÀÇÁO
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Art. 7'. O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes disposições,
no que se refere a seus membros:

I - Serão indicados pelos seus respectivos segmentos e serão substituídos
mediante solicitação ao Prefeito Municipal através da Mesa Diretora do Conselho;

II - Terão seu mandato extinto, caso faltem, sem prévia justificação, a 3 (três)
reuniões consecutivas ou 6 (seis) intercaladas, num periodo de 12 (doze) meses;

III - terão mandato de 2 (dois) anos, cabendo pronogação ou recondução, uma
única vez, por igual período, respeitada a escolha estabelecida no inciso II, do art. 5o, da
presente lei;

Parágrafo Único: O exercício do mandato de membro do Conselho Municipal
de Saúde não será remunerado e será considerado de alta relevância pública.

Art. 8", Para melhorar o desempeúo de suas funções, o Conselho Municipal de
Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I - Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal, as instituições
formadoras de recursos humanos para a saúde e as suas entidadei representativas de
profissionais e usuários de saúde, independentemente de suas condições de membros;

II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização na
área de saúde, para assessorar o Conselho em assuntos específicos;

III - Poderão ser criadas comissões intemas entre as instituições, entidades e
membros do conselho pala promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas
específicos.

Art. 9o. O Conselho Municipal de Saúde funcionará segundo o que disciplina o
seu regimento intemo e terá as seguintes normas gerais:

I - O órgão de deliberação máxima será a Plenaria do Conselho;

II - A Plenriria do Conselho reunir-se-á ordinariamente, quando convocada pelo
Presidente, pela Mesa Diretora, ou pela maioria simples de seus membros;

III - o conselho Municipal de saúde reunir-se-á extraordinariamente para tratar
de matérias especiais ou urgentes, quando houver:
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a) Convocação formal do Presidente;
b) Convocação formal da Mesa Diretora;
c) Convocação formal de metade, mais um, de seus membros titulares

IV - Cada membro do Conselho terá direito a um único voto na Plenaria do

Conselho, com exceção do Presidente, que poderá, caso haja empate na votação, nessa

única hipótese, proferir o voto de desempate.

V - As Plenárias do Conselho serão instaladas com a presença da maioria

simples dos membros, que deliberarão pela maioria dos votos presentes;

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstanciadas em
resolução, moção ou recomendação.

VII - A Mesa Diretora do Conselho poderá deliberar "ad referendum" da

Plenaria do Conselho.

Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde convocará a cada (04) quatro anos,

uma Conferência Municipal de Saúde, para avaliar a política municipal de saúde e

propor diretrizes de ação para o Sistema Unico de Saúde.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES BÁSICAS DA ATUAÇÃO

Art. 11. O Conselho Municipal de Saúde observará no exercício de suas

atribuições, as seguintes diretrizes básicas e prioritarias:

I - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantidos mediante políticas
sociais e econômicas que visem a promoção da saúde, redução de risco de doenças e de

outros agravos, ao acesso universal e igualitario às ações e serviços para sua promoção,
proteção, recuperação e reabilitação.

II - Integralidade de serviços de saúde, buscando promoção da saúde em toda a

rede municipal, diminuindo as taxas de mortalidade infantil e aumentando a expectativa
de vida.

Art. 12. O Conselho Municipal de Saúde promoverá, como órgão colegiado
deliberativo e representativo, debates estimulando a participação comunitária, visando,
prioritariamente, a melhoria de serviços de saúde no Município.

Art. 13. As disposições desta lei, quando necessário, serão regulamentadas pelo
Poder Executivo.
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Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a lo de fevereiro de 2017 .

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis no 105/95,
de l0 de abril de 1995, e no 776104, de 04 de julho de2004.

Lagoa d'Anta/RN, 06 de julho de 2017,

-, o*o- n n; /*f' '$r'*I";
TAIANNI LOPES SANTOS

Prefeita Municipal
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"Instituí o Conselho Municipal de Saúde de Lagoo
d'Ánta/RN, o qual rcvoga as leís n': 105/95, e 176/04
e dó o*ras providências."

A PREFEITA DO MLNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA./RN, fAçO
sabe! que a Câmaru Muúicipal aprovou eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1'- Em conformidade com a Constituição da República
Federativa do Brasil, e as Leis Federais n" 8.080/90 e n'8.142190, frca
instituído o Conselho Muoicipal de Seúde de Lagoa d'Anta,iRN, órgão
poÍmanente, dçliberativo e normstivo do Sistema Único de Saúde no
âmbito Municipal, que tçm por compçtêncis fomular estatégias e
controlar a execução dB politica de saúde do município, inclusive nos
seus aspectos ççonômicos e finançeiros.

CAPÍTULO I
DOS OBJETTVO§

Art. 20. O CoÀse1ho Muniçipal da Saúde te!á funções dçliberativas,
normativas, fiscalizadoras e consultivas, objetivando basicamente o
estabelecim€nto, acompanhametrto, controle € avaliação da politica
municipal de saúde, de acordo com a Lei Orgârica do Municipio e a
Constituição FedçÉl, a saber:

I - Atuar na formulação o rlo controle da execução da política
Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos çconômicos e
financeiros, e nas estratégias para sua aplicação aos setores pübliÇo e
privado;

II - Deliberar sobre os modelos de atenção à saúde da população e de
gestão do Sistema Único de Saúde;

III - Estabelecer dirçtrizes a sçrem observadas na elaboração de
planos de saúde do Sistema Úniço de Saúde, no âmbito municipal, em
função dos principios que o regem e de acordo com as caBcteristicas
epidemiológicas, das organizações dos serviços em cada irstância
administlativa e çm consonância com as diletrizes emanadas da
Confednsia Municipal de Saúde.

V - Propor prioÍidades, métodos e eshatégias para a formação e
educação continuada dos tecursos humanos do Sistema Unico de
Saúde;

M - Aprovar a proposta da saúde, no Orçamento MuniÇipal;

VII - Criar, çoordenar e supervisionar Comissões e outras que julgar
treoçssárias, inclusive Grupos de Trabalho, iotegIadas pelas secretarias
e órgãos compçtentes e por erltidadgs representativas da soçiedade
çiYil;

VIII - Deliberar sobrc propostas de normas básicas municipais paÉ
operacionalizaçâo do Sistema úoico de Saúde;

IX - Estabelecer diretrizes gerais ç sprovar parâmctros municipais
quanto a polltica de recursos humanos para a saúde;

X- Definir e fiscalizar a_movimentação e apliccçâo dos recursos
financeiros do Sistema Unico de Saúde. no Âmbito municipal.
oriundos das transferências do orçameoto da União e da Seguridàde
Social, do orçamento estadual, 15% do orçamento municipal, çomo

IV - D€fini! e conholar as prioridades para a elaboração de Çonaatos
eúle o sctor público o entidades privadas de prestação de serviços de
saúde;



decorrência do que dispôe o artigo 30, VII, da Constituição Foderal € a
Emenda CoÍNtitucioml N29/2000;

xI - Aprovar a orgaaização e as normas de funcionameÍtto das
ConfeÉnçias Municipais da Saúde, reunidas ordinariamente, a cada
04 (quatro) anosi

XII - Aprovar os critérios e o repasse de recursos do Fundo Municipal
de Saúde pam a Seçrctalia Municipal da Saúde e paü outras
instituições e respectivo Çronogüma e acompaúar sua execução;

XIll - Incrementar e apedeiçoar o relacionamento sistemático com os
poderes cotrstituídos, Múistério Público, Câmara de Vereadores e
oídia, bem como com setoles relevantes não representêdos no
CoÍlselho;

XIV - Articular-se com ouhos çortselhos muÍlicipais para o
fortalecimento do sistema de participação e Controle Social;

XV - Acompaúar o processo dç desenvolvimento e incorporação
cientlÍica e tecnológica na álea de Saúde, visando à observação de
padrões éticos çompatíveis com o desetrvolvimeÍto sociocultuml do
ouoicípio;

X\aII - Manifestar- se sobro todos os assu[tos de sua competência.

CAPITULO II
DA CONSTITUIÇÀO.

Art. 3", O Con§€lho Municipal ds Saúd€, teni a seguirte çonstituição:

a) Usuários;
b) Profissionais dç saúde; e,

c) Represedtantes do govemo municipal.

Parógrrfo Únicor A represeotação dos usufuios se[á paritária em
relação ao conjunto dos dçmais s€gme[tos.

Aú, 4'. O Conselho Municipal de Saúdç terá uma Mesa Diretora
como órgão operaciooal de cxocução e implementação de suas
decisões sobre o Sistema Unico de Saúde do Município, eleita na
forma do art. 6o desta Lei.

CAPITULO üI
DA COMPOSTÇÃO
Art. 5". O Conselho Municipal dç Saúde terá a seguinte composição:

I - De forma paritáriar

a) 02 (dois) representantes dos Prcfissionais de Saúde;
b) 04 (quato) representastes dos usuiirios;
c) 02 (dois) representartes do Poder Executivo, indicados pelo
Prefeito Municipal;
II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão nomcados
pelo Prefeito Municipal, mediatrte eleição ou indicação de cada
sçgmçnto acima mencionado, que deverá ocorrer a cada 02 (dois)
aÍros, respeitada a autonomia dos rsspectivos processos de escolha,

III - Cada representante do conselho terá direito a um suplente.

IV - A Presidência, a Mce-Presidênçia e o Secretaria do Conselho
Municipal de Saúde serão atribuídas aos Consçlheiros eleitos pela
plenária do próprio órgão.

Aí,60. A Mesa Diretola, referida no artigo 4" desta Lei, será eleita
dtetametrte pela pleoália do Consçlho e será composta de:

a) Prasidetrte;
b) Mce-presidente; o,

c) Secretário,

XVI - Cooperar na melhoria da qualidade da formagão dos
trabalhadorcs da saúde;



Art 7'. O Coffelho Municipal de Saúde reger-se-á p€las seguintes
disposições, no que se rçferç a seus membros:
I - §erão indicados pelos seus rcspectivos segmeÍrtos e serão
substihrldos media[te solicitação ao Prçfçito Muniçipal stavés da
Mesa Dtetora do Conselho;

II - Terão seu mandato extinto, caso faltem, sem prévia justificação, a
3 (três) reuniões consecutivas ou 6 (s€is) ütercaladas, num período de
l2 (doze) mçses;

III - t€rão mandato de 2 (dois) anos, cabçndo prorrogação ou
recondução, uma única vez, por igual p€riodo, respeitada a escolha
estabçleçida no itrciso Il, do art. 5', da presente lei;

Parágrafo Único: O exercíçio do mandato de membro do Consetho
Municipal de Saúd€ não será remunelado e será considerado de alta
relevância pública.

Art. 8". Para melhorar o desempeúo dç suas fuoçõss, o Conselho
Municipal de Saúde poderá reconer a p€ssoas e entid&des, mediaqtç
os seguintes critórios:

II - Poderão seÍ coÍrvidadas pessoas ou iüstituições de notória
çspesialização na fuça do saúde, para assessorar o Conselho çm
assuntos çspccíficos;

III - Poderão ser criadas çomissões intemas çntr€ as instituições,
ontidades e membros do CoÍlselho para promover estudos e emitir
pareceres a respeito de temas especificos.

CÀPÍTULO ff
DO FUNCIONAMENTO E DA CONVOCAÇÃO

Art. 9", O Conselho Municipal de Saúde ftmçionará segundo o que
disciplina o seu regimento intgmo e terá as seguintes normas gerais:

I - O órgão de deliberação máxima será a Plenária do Conselho;

II - A Plenária do Conselho reunir-sç-á ordinariamente, quando
çonvocada pelo Presideüte, pela Mesa Diretom, ou pela maioria
simples de seus membros;

III - O Consçlho Municipal de Saúde reuair-se-á oxtraordilariamente
para tratar de matérias especiais ou ulgentgs, quando houver:

a) Convoçação formal do Prçsidente;
b) Convocação formal da Mesâ Dirctora;
c) Convocação formal de metad€, mais um, dç seus membros titulares.

IV - Csde membro do Conselho terá direito a um único voto na
Pleoâria do Conselho, com exceção do PresidçDte, que poderá, caso
haja empate !a votagão, nessa única hipótese, proferir o voto de
dcsempate.

V - As Plenárias do Conselho selão ilstaladas com a presença da
maioria sirnples dos membros, que deliberaÉo pela maioria dos votos
pre§ent9§;

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão
consubstançiadas em Íesolução, moção ou reçomendaçâo.

VII - A Mesa Diretora do Conselho podeú dellberar "ad referendum"
da Plçnária do Consçlho.

Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde convocará a cada (04)
quako aoosr uma Conferêlcia Municipal de Saúde, para avaliar a
política muniçipal de saúde e propor diretrizcs de ação para o Sistema
Unico dç Saúde.

CAPITULO V

I - Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal, as

instituições formadoras de recursos humarros paÍa a saúde e as suas
eÍItidades rçprçsçntativas de pÍofissionais e Nuários de saúde,
indgpe[de[temente de suas condições de membros;



DAS DIRETRIZES BÁ§ICAS DA ATUAÇÃO

Art. 11. O Conselho Municipal de Saúde observará no exeÍcício de
suas atribuições, as seguintes diretizes básicas e prioritárias:
I - A saúde é dircito de todos e dçver do Estado, gaÍatrtidos mediantç
políticas sociais e eçonômicas que visçm a promoção da saúde,
rçdução dç risco de doenças e de outos agtavos, ao acesso univçrsal e
igualit6lio às ações e serviços pala sua promoção, proteção,
recuperação e reabilitação.

II - Intçgalidade de s€rviços de saúde, buscando promoção da saúde
em toda a rede municipal, diminuindo as taxas do moÍalidade idantil
e arulentando a expeçtaüva de üda.

Art, 12, O Conselho Municipal de Saúde promoverá, como órgão
colegiado deliberativo e replesentativo, debatos estimulandJ a
participação comunitária, visando, prioritariamente, a melhoria de
serviços de saúde no Município.

Art. 13, As disposiçõos desta lei, quando Dçcossifuio, se!ão
rcgulêmentadas pelo Pode! Exeçutivo,

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 1'de feverçiro de 2017,

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis
n" 105/95, de l0 de abril dç 1995, ç n. l?6/04, de 04 dejulho dç 2004.

Lagoa d'AntaiRN, 06 dejulho de 2017.

TAIÁNNI LOPES SÁNTOS
Prefeúa Municipal

Publicado por:
Eugenio Pacelli Campos

Código IdentiÍicador $2C524E6

Matâia publicada no Diário Oficial dos MunicÍpios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia l3l07lZOl7. Edição 1556
A verificação de autenticidade da matéria pode ier feita
informando o código identificador no site:-
http ://www. diariomunioipal. com. br/femum./


